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	  “A PRINCESA NÃO TINHA O 
CABELO AMARELO. O CABELO DELA 

ERA PRETO E ENROLADINHO!”: 
IDENTIDADE, REPRESENTATIVIDADE E 
O DIREITO DAS CRIANÇAS PEQUENAS 

A UMA OUTRA LITERATURA
“THE PRINCESS DID NOT HAVE YELLOW HAIR. 

HER HAIR WAS BLACK AND CURLY!”: IDENTITY, 
REPRESENTATIVENESS AND THE RIGHT OF YOUNG 

CHILDREN TO OTHER LITERATURE

RESUMO ABSTRACT

O presente trabalho apresenta um diálogo entre dois 

grupos de crianças de 04 e 05 anos de idade da Edu-

cação Infantil de um colégio público federal, localiza-

do na zona oeste do município do Rio de Janeiro, a 

partir de uma dramatização e, posteriormente, leitura 

de um livro de literatura com temática afro-brasileira. 

Com base na encenação e leitura da história “Alafiá, 

a princesa guerreira”, de Sinara Rúbia e Valéria Feli-

pe, foram organizadas rodas de conversas com as 

crianças para debate a partir de três eixos: identidade, 

representatividade e padrões estéticos; com isso, dis-

cutir possibilidades de práticas pedagógicas outras a 

respeito de temáticas identitárias presentes nas obras 

de literatura destinadas às crianças pequenas constitui 

o objetivo deste trabalho. A participação das crianças, 

o direito à literatura, os gêneros literários, as identida-

des das crianças e os questionamentos aos padrões 

culturais impostos foram referenciais que orientaram 

a produção tanto dos diálogos quanto deste texto. 

Neste sentido, como considerações parciais, identifi-

camos o estranhamento de algumas crianças ao fato 

da obra apresentar uma princesa negra quilombola, 

com características distintas do padrão hegemônico; a 

reprodução de estereótipos tanto estéticos quanto de 

gênero; e poucas referências a outras histórias com a 

referida temática. Desta forma, compreendemos a lite-

ratura como possibilidade de acesso das crianças a 

outras culturas e como parte de um processo de rom-

pimento com padrões estéticos e estigmas preestabe-

lecidos. Entendemos, assim, que questioná-los com as 

The present work presents a dialogue between two 
groups of children between 4 and 5 years of age from 
the Early Childhood Education of a federal public 
school, located in the west zone of the city of Rio de 
Janeiro, from a dramatization and, later, reading of a 
book of literature with an afro-brazilian theme. Based 
on the staging and reading of the story “Alafiá, a 
princesa guerreira”, by Sinara Rúbia and Valéria 
Felipe, rounds of conversations with children were 
organized for debate based on three axes: identity, 
representativeness and aesthetic standards; with 
this, discussing possibilities of other pedagogical 
practices regarding identity themes present in the 
literature works for young children constitutes the 
objective of this work. The participation of children, 
the right to literature, literary genres, children’s 
identities and the questioning of imposed cultural 
patterns were the references that guided the 
production of both dialogues and this text. In this 
sense, as partial considerations, we identified the 
strangeness of some children to the fact that the 
work presents a quilombola black princess, with 
distinct characteristics of the hegemonic pattern; 
the reproduction of stereotypes both aesthetic and 
gender; and few references to other stories with this 
theme. In this way, we understand literature as a 
possibility for children to access other cultures and 
as part of a process of breaking with pre-established 
aesthetic patterns and stigma. We thus understand 
that questioning them with children constitutes 
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crianças constitui uma possibilidade concreta de enfrentamento 

ao racismo estrutural e estruturante da sociedade brasileira e 

compõe uma forma de coproduzir identidade, representatividade 

e valorização das estéticas, das histórias e das culturas negras.

PALAVRAS-CHAVE: Literatura; Identidade; Representativi-

dade; Educação Infantil.

a concrete possibility of confronting the structural and 
structuring racism of Brazilian society and composes a way of 
co-producing identity, representativeness and appreciation of 
black aesthetics, stories and cultures.

KEYWORDS: Literature; Identity; Representativity; Early 
Childhood Education

INTRODUÇÃO

Evento 1
Crianças de três, quatro e cinco anos sen-

tadas em semicírculo. Organizadas para 
ouvir uma história. Aguardando uma drama-
tização. Professoras e professores, também, 

organizadas (os). Após alguns minutos 
entram em cena três atores, caracterizados 

como uma princesa, um guerreiro e um 
músico. Com passos firmes e decididos, 
sorrisos largos e simpáticos assumiram 

suas posições e iniciaram a história. Pala-
vras e cantos, afirmativas e exclamações 

preencheram os espaços e os ouvidos. 
Uma história outra, uma perspectiva outra, 
uma estética outra foram apresentadas e 

provocaram diversos sentidos e significa-
dos a respeito de realeza, bravura, sonhos, 

lutas, conquistas, liberdade. Ao final, uma 
pergunta ressoou: “- Quais princesas ne-

gras vocês conhecem?”

Caderno de Planejamento, maio 2019

O presente artigo apresenta um diálogo entre 

duas turmas de crianças com 04 e 05 anos a res-

peito de uma história, dramatizada e narrada, com 

temática negra. Os eventos ocorreram em uma ins-

tituição de Educação Infantil pública federal, locali-

zada na zona oeste do município do Rio de Janei-

ro (RJ). Inicialmente, compreendemos a produção 

deste trabalho como um diálogo constante entre 

sujeitos, que em interação e socialmente encar-

nados, partilham sentidos. E é nesta perspectiva 

que o diálogo com as crianças guia nosso olhar 

pedagógico e traça um caminho para uma reflexão 

da nossa própria prática e rumos deste artigo. De 

acordo com Bakhtin (2011, p.395): “O objeto das 

ciências humanas é o ser expressivo e falante. 

Esse ser nunca coincide consigo mesmo e por isso 

é inesgotável em seu sentido e significado.” O au-

tor aponta um dos grandes desafios da produção 

do conhecimento nas Ciências Humanas, o objeto 

é um outro ser, que participa dialogicamente, que 

não pode ser silenciado, coisificado, objetificado. 

As palavras do Outro, todas aquelas que não par-

tem do Eu, constituem um mundo de palavras no 

qual cada indivíduo está imerso, com isso o conhe-

cimento tem como característica intrínseca ser dia-

lógico, oriundo do encontro e da expressão bilateral 

da relação e interação entre duas consciências que 

se penetram, mas que mantêm distância criando, 

assim, um campo de encontro.

Observações, debates em rodas de conversa 

e as expressões das crianças através de desenhos 

constituíram os procedimentos metodológicos em 

uma perspectiva de registro etnográfico. Estabele-

cemos, também, com as crianças, sujeitos do nos-

so fazer pedagógico e deste trabalho, um diálogo 

intrínseco a partir do contexto social e geográfico 

em que elas e a escola estão inseridas.

CONTEXTOS: EDUCAÇÃO INFANTIL, CIDA-

DE, INSTITUIÇÃO

A Educação Infantil constitui a primeira eta-

pa da Educação Básica no Brasil, fator expresso 

no ordenamento jurídico que embasa as políticas 

públicas sociais da área da Educação. A Educação 

Infantil é, também, direito das crianças pequenas, 

conforme exposto no Artigo 208 da Constituição 

Federal de 1988, que compreende o dever de ofer-

ta por parte do Estado brasileiro. Diversos desa-

fios estão relacionados na efetivação da oferta e 

da qualidade das práticas pedagógicas com os be-

bês e as crianças pequenas, tais como espaços 

e materiais propícios; formação continuada e em 

exercício da função para os profissionais; planos 
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de carreiras e salários estruturados; a presença e 

a participação das famílias nos cotidianos das ins-

tituições; a inclusão das crianças com deficiência; 

o diálogo entre as diferentes concepções que nor-

teiam as práticas; maiores responsabilidades dos 

entes federados municipais, uma vez que cabe 

prioritariamente aos municípios a oferta de Educa-

ção Infantil; dentre outros. A dimensão política e a 

dimensão pedagógica possuem influências e atra-

vessamentos recíprocos expressos sensivelmente 

no trabalho pedagógico construído e produzido por 

crianças e adultos nas instituições de Educação 

Infantil, creches e pré-escolas. Nunes e Corsino 

(2012, p. 29) apontam que

Muitas são as questões e é necessário 
pensar a institucionalização da infância 

hoje a partir de novos paradigmas, reinven-
tando o trabalho nas creches e pré-esco-
las, flexibilizando as rotinas, dando leveza 

ao cotidiano de crianças e adultos que 
partilham essas instituições, levando a mul-
tiplicidade presente no mundo contempo-

râneo sem perder a consistência, sendo eti-
camente exatos na valorização do homem, 
pensando suas relações consigo mesmo, 

com o outro e com o meio ambiente, dando 
visibilidade à criança a partir de suas for-

mas de expressar e significar o mundo.

Nesse sentido, contextualizar a escola desta 

pesquisa etnográfica nos ajuda a compreender as 

infâncias presentes nela, a partir de um viés étnico-

-racial e de classe. E nos subsidia a pensar o traba-

lho pedagógico na Educação Infantil e a presença 

de uma outra literatura neste contexto.

Os eventos apresentados neste artigo ocor-

reram na cidade da Rio de Janeiro, município 

e capital do estado homônimo. A cidade possui 

6.320.446 habitantes distribuídos em uma área 

territorial de 1.200.255 km² (quilômetros quadra-

dos), com renda mensal média dos trabalhadores 

formais de 4,2 salários mínimos sendo que 37,7% 

da população encontra-se ocupada (2.524.428 

pessoas); 31,4% da população possui rendimento 

nominal de até meio (½) salário mínimo. De acor-

do com dados do IBGE, de 2020, 143.183 crianças 

estão matriculadas na pré-escola (4 anos a 5 anos 

e 11 meses). Administrativamente, a cidade está or-

ganizada em 05 áreas de planejamento, 16 regiões 

de planejamento, 33 regiões administrativas e 162 

bairros. (IBGE, 2021)

A instituição de Educação Infantil na qual são 

educadas e cuidadas as crianças retratadas neste 

trabalho está localizada na zona oeste da cidade 

do Rio de Janeiro, no bairro de Realengo (Área de 

Planejamento 5, XXXIII região administrativa). O 

espaço da instituição federal é composto por três 

prédios principais divididos da seguinte forma: pré-

dio da Educação Infantil, prédio do Ensino Funda-

mental I que corresponde a um campus (1º ao 5º 

ano) e prédio do Ensino Fundamental II e Ensino 

Médio que corresponde a outro campus (6º ano 

ao 3º ano do Ensino Médio). O conservatório de 

música, o teatro e o complexo esportivo compõem, 

ainda, o restante do espaço institucional. Cada pré-

dio possui estrutura administrativa, pedagógica e 

orçamentária próprias, isto é, podemos afirmar que 

existem três diferentes organizações administrati-

vas e pedagógicas.

A Educação Infantil iniciou seu atendimento 

em 2012 e atende 170 crianças em dois turnos, 

matutino e vespertino. O acesso das crianças à ins-

tituição é realizado por sorteio público e universal 

de vagas; são realizados anualmente sorteios para 

os Grupamentos III e IV, que congregam crianças, 

respectivamente de 03 e 04 anos. 

LEI Nº 10.639/2003: POSSIBILIDADES E 

DESAFIOS DE UMA OUTRA ESCOLA

A legislação brasileira voltada à Educação 

ressalta a importância de escolas e universida-

des como espaços socioculturais responsáveis 

pelo trato pedagógico dos conhecimentos e das 

culturas. A Lei Nº10.639/2003, que institui a obri-

gatoriedade do ensino da História da África e da 

Cultura afro-brasileira nas escolas, é um exemplo 

de política pública voltada para a valorização das 

culturas negras e superação do racismo dentro da 

escola. A escola, assim, é convocada a lidar com 

a pluralidade, abrir espaços para a manifestação e 

valorização das diferenças e o currículo escolar é 

desafiado a compreender possibilidades de abor-

dagens e das práticas pedagógicas.
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De acordo com o Plano Nacional de Imple-

mentação da Lei N° 10.639/2003:

Nos primeiros anos de vida, os espaços 
coletivos educacionais os quais a criança 
pequena frequenta são privilegiados para 
promover a eliminação de toda e qualquer 
forma de preconceito, discriminação e ra-

cismo. As crianças deverão ser estimuladas 
desde muito pequenas a se envolverem 

em atividades que conheçam, reconheçam, 
valorizem a importância dos diferentes gru-
pos étnico-raciais na construção da história 

e da cultura brasileiras (BRASIL. MEC, 
2003 apud BRASIL, 2014).

Segundo o documento, às professoras e pro-

fessores de Educação Infantil cabe a realização 

de práticas pedagógicas que ampliem o universo 

sociocultural das crianças, no qual o Educar e o 

Cuidar não omitam a diversidade, para que, desde 

o início dos processos formativos, possamos ser 

educados a reconhecer a diferença como algo po-

sitivo, bem como conhecer diferentes realidades e 

compreender que a experiência social do mundo 

é muito maior do que a nossa experiência local, e 

que esse mesmo mundo é constituído e formado 

por civilizações, histórias, grupos sociais e etnias 

ou raças diversas. (BRASIL, 2014)

As vivências das crianças nas instituições de 

Educação Infantil, suas brincadeiras e interações 

(criança(s)-criança(s) e criança(s)-adulto(s)) são 

produzidas cotidianamente em/com bases mate-

riais de existência, que possuem tanto a ancestrali-

dade afrodescendente quanto o racismo estrutural 

da sociedade brasileira, instrumento de desigual-

dade. As práticas escolares apresentam, dessa 

forma, um compromisso ético de dar visibilidade 

e valorizar a participação africana e afro-brasileira 

e, concomitantemente, questionar as identidades 

negadas e a dignidade aviltada da população ne-

gra brasileira, com isso, debater identidade com as 

crianças pequenas constitui uma alternativa possí-

vel e necessária.

As pessoas não conheciam princesas que 
não se parecessem com a sinhazinha que 

ela cuidava” (RÚBIA; FELIPE, 2019, p.8): 
sobre Identidade e Representatividade

Tratar de identidade corresponde a compreen-

der a multiplicidade que compõe cada sujeito, os su-

jeitos em relação e as relações nos espaços-tempos 

compartilhados, tanto no tempo presente quanto his-

toricamente, nas heranças que cada sujeito e grupo 

carrega. Faz-se necessário afirmar que a sociedade 

brasileira possui um caráter, uma marca presente: 

nossa história e relações sociais-culturais-econômi-

cas-políticas possuem uma matriz africana a partir 

do sequestro sistemático e secular de ancestrais 

africanos para serem escravizados no Brasil. De 

acordo com Lima (2011, p.143),

Desse modo, as identidades são imbri-
cadas na semelhança a si próprio, na 

identificação com o outro, e estão no con-
texto das relações sociais, continuamente 

construídas com base em repertórios 
culturais históricos de matrizes africanas. 

Sua existência tem as marcas das rela-
ções processadas ao longo dos séculos. 
Portanto, as identidades têm um caráter 

histórico-cultural implicado nos conceitos 
de afrodescendência, etnia e raça como 

construções sociais.

Para Gomes (2003, p.79), a cultura negra pos-

sibilita aos negros a construção de um “nós”, de uma 

história e de uma identidade. Trata-se da consciên-

cia cultural, da estética, da corporeidade, da musi-

calidade, da religiosidade, da vivência da negritude, 

marcadas por um processo de africanidade e recria-

ção cultural. Esse “nós” possibilita o posicionamento 

de um negro diante do outro e destaca aspectos re-

levantes da sua história e de sua ancestralidade. A 

cultura negra só pode ser entendida na relação com 

as outras culturas, através de um processo contínuo 

de troca, de mudança, de criação e recriação, de 

significação e ressignificação. Assim, a identidade 

negra é entendida como um processo construído 

historicamente e como qualquer processo identitá-

rio, ela se constrói no contato com o outro, no con-

traste com o outro, na negociação, na troca, no con-

flito e no diálogo. (GOMES, 2008a)

E na intenção de ampliar o diálogo e o deba-

te sobre as culturas negras, sobre identidade e re-

presentatividade na Educação Infantil, bem como 

possibilitar o acesso das crianças a uma literatura 

que desvie do padrão branco eurocêntrico estabe-
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lecido, em maio de 2019, a instituição de Educação 

Infantil recebeu a visita do Grupo Cultural Vozes da 

África que apresentou a peça intitulada “Alafiá, a 

princesa guerreira”.1

Este evento se desdobrou em três outros 

momentos. Além da apresentação nos dois turnos, 

ocorreu também (i) uma conversa e debate com pro-

fessoras e professores e, posteriormente, (ii) leitura 

do livro para as crianças de duas turmas, roda de 

conversa e proposta artística de desenho utilizando 

como recurso caneta hidrocor preta, giz pastel e giz 

de cera com variadas tonalidades de cores de pele.

Este artigo trata da dramatização para as 

crianças do turno da manhã e dos eventos decor-

rentes desta primeira apresentação: a leitura da 

história, a roda de conversa e a proposta de traba-

lho de desenho para duas turmas.

Ao final da primeira apresentação fomos ques-

tionados pela autora da história, Alafiá, a princesa 

guerreira (RÚBIA; FELIPE, 2019), com duas pergun-

tas: “Quantas princesas negras vocês conhecem?” 

e “Quantas princesas brancas conhecem?”.

Uma das crianças respondeu que conhecia a 

princesa Tiana, da produção cinematográfica (ani-

mação gráfica) A princesa e o sapo (Walt Disney 

Studios, 2009). Por outro lado, houve uma profusão 

de respostas com relação aos conhecimentos so-

bre as princesas brancas: Branca de Neve, Ariel, 

Jasmine, Mulan, Elza, Ana, Aurora, Alice, Merida, Ra-

punzel, Sofia, Cinderela, entre outras. Em seguida, 

a autora nos informou que o conto de Alafiá seria 

adaptado, ainda no ano corrente em livro (no segun-

do semestre pela editora Nia Produções Literárias), 

justamente para contribuir na ampliação necessária 

do acervo literário negro brasileiro para crianças. E a 

partir do lançamento do livro, houve um alargamento 

do debate através da leitura da história e rodas de 

conversas com as crianças, bem como o desdobra-

mento em uma proposta artística.

“As pessoas não acreditavam que ela era 
uma princesa. Isso é porque ela não tinha o 

cabelo amarelo.” (Texto Coletivo)

Em julho de 2019, as duas turmas se encon-

traram em uma roda de conversa e debateram a 

história “Alafiá, a princesa guerreira”. O livro foi lido 

para cada uma das turmas separadamente e, em 

seguida, as crianças foram reunidas para elaborar 

um reconto e debater algumas questões. Esse mo-

mento foi mediado por duas professoras e um pro-

fessor e teve a participação de vinte e duas crian-

ças. Inicialmente, as crianças recontaram a história 

coletivamente da seguinte forma:

Evento 2
Alafiá é aquela que a gente viu no pátio. Ela 
é uma guerreira. Antes era uma princesa de 

um reino no Daomé, que fica na África. Ela 
foi expulsa de lá pelos caras maus que pa-

recem policiais. O pai, a mãe, os irmãos dela 
foram expulsos. Eles foram presos com uma 
coisa presa, bem dura, de ferro pelas mãos 

deles. Foram acorrentados e as armas de 
fogo dos caras maus eram mais poderosas 

que as armas deles. Eles passaram pelo 
mar com um navio. Depois eles foram para 

uma fazenda, mas não queriam trabalhar 
lá porque eles foram “expulsados” da terra 

deles. Ela ficava com uma toalha na cabeça, 
um turbante, e as pessoas não acreditavam 
que ela era princesa. Isso é porque ela não 

tinha o cabelo amarelo. O cabelo dela era 
preto e enroladinho. Ela andou muito muito 

e começou a ouvir os tambores e aí chegou 
num lugar. Um lugar é um quilombo, que é 

assustador, tem tambores e pessoas, meni-
nas e meninos. Um lugar para se refugir, um 

lugar de liberdade. Ela soltou a corrente e 
teve um massacre e eles pegaram a corren-

te e figuram para lá. E fim! E fim, não, eles 
casaram. Ela casou com um guerreiro e ela 

virou uma rainha guerreira. Ela fugiu e achou 
um lugar esconderijo. E tem escrito aí no 

final do livro ALAFIÁ!

	 Texto Coletivo - crianças de 4 e 5 anos

O evento 2 constitui um texto a partir dos relatos 

coletivos da história conforme narrado pelas crianças 

das duas turmas na roda de conversa. A leitura do 

livro, a roda de conversa e, por conseguinte, esses 

relatos foram realizados dois meses após a drama-

tização ocorrida no pátio da instituição. Esta primeira 

apresentação ficou marcada, assim, na memória das 

crianças, que quando viram o livro e escutaram a his-

tória remeteram-se àquela encenação.

As ilustrações do livro e partes da história ti-

veram destaque pelas crianças, principalmente, as 

correntes (que demarcavam o povo escravizado) e 

os invasores, os “caras maus”, que, para as elas, 

“pareciam policias”. Notamos o quanto as crianças 
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ficaram impactadas pela frequência que citavam as 

“coisas pretas, bem duras, de ferro” com as quais 

os “caras maus” prenderam as pessoas. Além dis-

so, conhecida a história da escravidão no Brasil, o 

fato de compararem esses “caras maus” à policiais 

nos pareceu significativo. O quilombo como local 

de esconderijo, de liberdade, com os tambores 

tocando, encravado no meio da floresta, o que o 

torna “assustador” para algumas crianças, também 

representou outra parte significativa da história.

Durante a conversa com as crianças e seus 

relatos acerca da história, também apareceu com 

força a estética de Alafiá: suas vestimentas e ca-

racterísticas físicas, em especial seu cabelo. Elas 

relataram que “ela ficava com uma toalha na ca-

beça, um turbante, e as pessoas não acreditavam 

que ela era uma princesa”. E ao perguntarmos o 

motivo, uma criança pontuou de forma assertiva: 

“isso é porque ela não tinha o cabelo amarelo. O 

cabelo dela era preto e enroladinho”. (L.F., 04 anos)

Segundo Gomes (2008b), ao falarmos sobre 

corpo e cabelo nos aproximamos da discussão so-

bre identidade negra. Essa identidade é vista como 

um processo que não se dá apenas a partir do 

olhar do próprio negro sobre si mesmo e seu cor-

po, mas também na relação com o olhar do outro. 

Essa relação complexa é vista a partir da mediação 

realizada pelo corpo e pela expressão da estética 

negra e um ícone identitário que se sobressai é o 

cabelo crespo. O cabelo é pensado pela cultura. 

Assim, o cabelo crespo pode ser considerado ex-

pressão e suporte simbólico da identidade negra 

e possibilita a construção social, cultural, política 

e ideológica de uma expressão criada no seio da 

comunidade negra: a beleza negra.

Em seguida, iniciamos um debate sobre a 

estética das princesas e uma criança apontou que 

“não pode uma princesa sem cabelo amarelo” (M., 

4 anos), “mas nós acabamos de conhecer a Alafiá”, 

dissemos, ao que outra criança interpelou: “pode 

sim!” (A., 5 anos). Essa criança era uma menina ne-

gra. Após a roda de conversa com as crianças, o 

reconto da história a partir de relatos e iniciado o de-

bate sobre a estética das princesas, lançamos uma 

pergunta: “quais são as princesas que vocês conhe-

cem?” As crianças citaram, na seguinte ordem: Cin-

derela, Branca de Neve, Rapunzel, Bela e a Fera, a 

Princesa Maribel , Princesinha Sofia, Alice, Moana, 

Mulher Maravilha e a Princesa dos Fósforos. 

Perguntamos às crianças se Alice, personagem da 
história Alice no País das Maravilhas era uma prince-
sa, as crianças, então, responderam que não porque o pai 

dela não era um rei e, em contrapartida, as crianças 

apontaram que Moana era uma princesa: “A Moana, 

que navega no barco dela, é uma princesa porque o 

pai dela é um rei”. As crianças estabeleceram, dessa 

forma, uma distinção precisa: para ser princesa era 

necessário ser filha de uma rainha ou de um rei.

	 Perguntamos, em seguida, se as crianças 

conheciam alguma princesa parecida com Alafiá e 

elas responderam positivamente e indicaram a his-

tória “princesa do sapo”, fazendo referência à pro-

dução cinematográfica A Princesa e o Sapo, onde 

a protagonista é negra. “A Tiana, que adora traba-

lhar no restaurante dela, é parecida”.

Outra distinção neste ponto foi estabelecida 

quando algumas crianças sinalizaram que a Ra-

punzel, por exemplo, não parece com a Alafiá por-

que tem a cor da pele diferente. “Ela é branca!” (E. 

M., 4 anos). Perguntamos, então, como as crianças 

sabiam qual era a cor da pele da Rapunzel e elas 

responderam: “Porque a gente assistiu um filme e 

ela tem o cabelo enorme!” (A.M., 5 anos)

Perguntamos também qual a principal forma 

de acesso das crianças às histórias de contos de 

fadas como as de príncipe e princesas, por exem-

plo, e elas responderam prontamente: “Da Disney, 

do Gloob, do NOW.”, mencionando, assim, meios 

de comunicação de massa, canais de televisão a 

cabo ou de serviços por assinatura. Por fim, per-

guntamos aonde poderíamos conhecer outras 

princesas e obtivemos duas respostas: “Em outros 

mundos, em outros países e no Rio de Janeiro” 

(B.P., 5 anos) e que “com a Alafiá, que veio aqui na 

nossa escola” (B. X., 5 anos).

	 Encerramos esse momento com a propos-

ta artística, utilizando como recursos papel branco 

tamanho A3, canetas hidrocor pretas, giz de cera 

com diferentes tonalidades de cor de pele e giz 

pastel. As crianças se reuniram em pequenos gru-

pos e desenharam as princesas, príncipes e ele-

mentos que desejaram.
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Durante a realização da atividade, pudemos 

notar e conversar com elas sobre suas escolhas, 

as princesas que retratavam e as cores que utili-

zavam, algumas crianças optaram por desenhar 

a Alafiá ou o guerreiro com quem se casou, ou-

tras optaram pelas personagens clássicas como 

Cinderela e Branca de Neve. Outras, por sua vez, 

desenharam essas últimas, porém utilizando o giz 

de cera que deixasse o tom de pele mais escuro, 

assim como algumas desenharam a Alafiá com 

longos cabelos loiros.Seguem algumas das produ-

ções das crianças durante esta atividade:

“Alafiá”. B.X. 5 anos

“Alafiá”. M. 4 anos

“O Rei”, M. 5 anos

“Alafiá no cavalo”. C.L. 4 anos

“Alafiá de outro Reino”. B.P. 5  anos
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forma de expressão, manifesta emoções e a visão 

do mundo dos indivíduos e dos grupos; é uma for-

ma de conhecimento, com incorporação difusa e 

inconsciente. A literatura, como elemento dos direi-

tos humanos, encontra na intencionalidade da es-

crita seu cunho social ao possibilitar reflexão acer-

ca daquilo que os sujeitos vivem em sociedade, de 

conferir relevância a experiências e vivências que 

impactam crianças, mulheres e homens: “A eficácia 

humana é função da eficácia estética, e portanto 

o que na literatura age com força humanizadora é 

a própria literatura, ou seja, a capacidade de criar 

formas pertinentes”. (CANDIDO, 2011, p.184)

	 A literatura para crianças, por sua vez, 

constitui uma possibilidade, à medida que promove 

leituras de mundo e se relaciona com as experiên-

cias de vida as crianças. Nesse sentido, a relação 

da literatura com as crianças é imediata, mediada 

pelo signo do presente. A cada leitura, inúmeras 

pontes são estabelecidas. Essa atualização con-

creta que a literatura promove, incita e desperta, se 

relaciona, por sua vez, diretamente, com os contex-

tos diversos de vida das crianças.

	 As obras de literatura para crianças, com-

preendidas como enunciado concreto, estabelecem 

diálogo com as crianças a que se destinam e com os 

adultos, que medeiam as leituras. As crianças respon-

dem ao enunciado iniciados pelos livros, respondem 

responsivamente, e as obras, por sua vez, são elos na 

cadeia da comunicação discursiva, estão vinculadas a 

outras obras e àquelas que lhes respondem; limitadas, 

todavia, pela alternância dos sujeitos dos discursos, 

como réplica do diálogo. (BAKHTIN, 2011)

A linguagem (e a literatura) é um produto ideo-

lógico das sociedades, que reflete e retrata uma rea-

lidade outra, além da simplesmente imediata. Signo 

e significado são fundamentais para compreensão 

da ideologia e da linguagem no sentido que algo é, 

ao mesmo tempo, uma realidade e uma represen-

tação para além. Reflexo e refração são ações do 

símbolo e do ato de simbolizar. “Tudo que é ideo-

lógico possui um valor semiótico” (BAKHTIN (VO-

LOCHÍNOV), 2014, p.33). Dessa forma, possibilitar 

outras literaturas para as crianças constitui tanto um 

direito quanto a elaboração de outros referenciais, 

construindo, assim, visões de mundo mais amplas 

“Cinderela”. V. 4 anos

À guisa de conclusão, literatura como direi-
to e ideologia e o direito a uma outra litera-

tura para as crianças pequenas

Compreendemos a literatura como um direi-

to a partir da perspectiva apresentada por Candido 

(2011, p.177), direito humano que consiste em rei-

vindicar para o Outro aquilo que desejo para o Eu, 

é promover inclusão dos mesmos bens que reivin-

dicamos, desejamos, queremos, lutamos para to-

das e todos. Aponta o autor

Ora, se ninguém pode passar vinte e quatro 
horas sem mergulhar no universo da ficção 
e da poesia, a literatura concebida no sen-
tido amplo [...] parece corresponder a uma 
necessidade universal, que precisa ser sa-
tisfeita e cuja satisfação constitui um direito.

	 Para o autor, a literatura é uma necessida-

de universal e sua satisfação é um direito e fator 

indispensável de humanização, por possibilitar 

equilíbrio psíquico e social. Com isso, a literatura 

possui três aspectos que atuam como princípios 

de humanização: ela é uma construção de obje-

tos autônomos como estrutura e significado; é uma 
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e condizente com a realidade histórica e social bra-

sileira. Romper padrões dominantes e recorrentes é 

uma urgência e um imperativo ético, estético e políti-

co, a literatura possui enorme capacidade de contri-

buir na construção de identidades e subjetividades, 

reside nesse aspecto a importância da representati-

vidade marcada pela presença de personagens ne-

gras e de autoras e autores negros. 

	 Gomes (2003, p.81) destaca que a partir do 

século XV construiu-se um padrão hegemônico de 

beleza baseado na Europa. Esse ideal de beleza, 

visto por alguns como universal, é, na realidade, 

construído socialmente, num contexto histórico, 

cultural e político. E as heranças e marcas desta 

construção subsistem até a contemporaneidade.

	 E é neste ponto que reside a importância 

da escola buscar a ampliação do repertório cultu-

ral das crianças, proporcionando acesso também 

ao que foge do padrão hegemônico. E a literatura 

constitui uma alternativa de adentramento em ou-

tras culturas e descobertas. Há 18 anos da promul-

gação da Lei Nº 10.639/2003, ainda vemos a hege-

monia da cultura branca eurocêntrica no currículo 

e uma resistência grande das comunidades esco-

lares no trato de temáticas voltadas para a cultura 

africana e afro-brasileira. Cavalleiro (2012) afirma 

que diversos estudos evidenciam que o sistema 

formal de educação ainda é desprovido de elemen-

tos propícios à identificação positiva de estudantes 

negras e negros. 

	 Segundo Almeida (2020), o racismo cons-

titui base de compreensão das sociedades con-

temporâneas por ser sempre estrutural, isto é, 

elemento que compõe as organizações política, 

econômica, jurídica e cotidianas das sociedades. 

Essas compreensões conferem ao racismo o ca-

ráter de normalidade nas sociedades capitalistas, 

sendo profundamente enraizado e complexo, de 

acordo com o autor (2020, p. 21): “O racismo forne-

ce o sentido, a lógica e a tecnologia para a repro-

dução das formas de desigualdade e violência que 

moldam a vida social contemporânea.” 

Ele é parte da ordem social, reproduzido so-

cialmente por todo um arcabouço que, de forma 

ampla, reproduz também os conflitos de classe, 

gênero, etário, dentre outros. Tais reproduções per-

petuam as violências explícitas e outras formas de 

agressão (piadas, silenciamentos, isolamento) que 

mantêm os privilégios e violências racistas. 

O racismo é uma decorrência da própria 
estrutura social, ou seja, do modo “normal” 
com que se constituem as relações políti-
cas, econômicas, jurídicas e até familiares, 

não sendo uma patologia social e nem 
um desarranjo institucional. O racismo é 

estrutural. Comportamentos individuais e 
processos institucionais são derivados de 

uma sociedade cujo racismo é regra e não 
exceção. (ALMEIDA, 2020, p.50)

As expressões mais bem acabadas do racis-

mo, em caráter histórico e político, são as desigual-

dades que reproduzem socialmente a discrimina-

ção de forma sistêmica. O duplo caráter do racismo 

é compreendido da seguinte forma: (i) histórico 

porque o racismo está relacionado as formações 

sociais específicas observadas nas experiências 

históricas; (ii) político porque demanda o controle 

e manutenção do poder político por um grupo que 

efetivamente discrimina sistematicamente outros 

grupos sociais. 

Quando nossas crianças veem princesas 

como Alafiá, elas estão vendo a si próprias e ao 

outro. Em um contexto em que todas ou quase to-

das as meninas se espelham em princesas bran-

cas e loiras, trazer uma princesa negra ajuda na 

construção da identidade e representatividade das 

crianças negras e contribui para a valorização das 

diferenças e para a superação do padrão hege-

mônico branco e do racismo.

Estas estratégias de valorização das diferen-

ças étnico-raciais representam a quebra do olhar 

único e da forma única de pensar, no sentido de 

entender as relações sociais de forma diversa. Tra-

ta-se, então, de se opor a uma única e possível 

narrativa e buscar um outro horizonte possível.
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NOTAS

1 Grupo composto por Sinara Rúbia, Paulo Gomes e William Silva. A apresentação foi uma ação inserida na campa-
nha “Escola sem Racismo”, do grupo de trabalho Negras e Negros do Sindicato dos Servidores do Colégio Pedro II.
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